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A Escola pós-25 de Abril chegou ao fim... 

A escola que foi possível construir após o 25 de Abril de 1974, a escola que ficou conhecida como democrática, 
alicerçada em valores tais como a igualdade de oportunidades (de acesso) para todos, a democraticidade, a 
integração comunitária, a cidadania democrática, a liberdade e a justiça social, articulados com uma ideia de 
autonomia dos professores e das escolas (ideia, aliás, nunca concretizada nos planos político, educativo e 
organizacional), chegou ao fim e de um modo que, de certa forma, podemos considerar como surpreendente: este 
fim não anunciado foi concretizado por um governo que se afirma como (único?!) herdeiro do património 
democrático do país e defensor do que designa por escola pública democrática.  
A surpresa não está no facto de ser um governo que se afirma tributário do socialismo dito democrático, pois já 
possuímos abundantes exemplos, nacionais e internacionais, acerca do modo como os socialistas exerceram e 
exercem o poder no quadro da hegemonia ideológica neoliberal. A surpresa está no modo iluminado e, por 
consequência, autoritário, arrogante e inflexível como concebeu as mudanças em curso e o (curto) horizonte 
temporal definido para a sua aplicação no plano das escolas.  
A leitura do Programa do XVII Governo Constitucional, no que à educação diz respeito, permite-nos, agora que nos 
encontramos próximos do fim da legislatura, perceber o alcance do mesmo, embora seja ilegítimo afirmar que as 
sucessivas medidas legislativas que todos conhecemos e que sufocaram as escolas em tão curto espaço de tempo, 
tenham sido objecto de legitimação através do voto popular. Todos sabemos que são poucos aqueles que têm 
como hábito estudar os programas dos partidos quando se submetem ao escrutínio do voto, assim como os 
programas de governo construídos na sua base. Mas nenhuma leitura do Programa em questão poderia antecipar o 
que ocorreu nos últimos três anos no campo da educação.  
Como é hoje evidente, o consulado de Maria de Lurdes Rodrigues foi estruturado em torno de uma concepção de 
escola e de profissão que nos diz que a primeira seria um local de desperdício, de ineficácia e de ineficiência, e a 
segunda como um modo de afirmação de pessoas incompetentes, acomodadas e privilegiadas. Por outras 
palavras, as escolas seriam incapazes de educar adequadamente os alunos, não se preocupando minimamente 
com as suas aprendizagens e o seu desenvolvimento, e os professores uma espécie de mercenários que 
importava, rapidamente, colocar na «ordem». «Partir a espinha» aos professores terá sido a palavra de ordem 
(implícita ou explicitamente, interessa pouco) que orientou (e orienta) a prática deste triste consulado. Agora que 
nos encontramos próximos do seu fim, e independentemente do modo como será superado o radical antagonismo 
que opõe o Governo às escolas e aos professores, uma coisa parece certa: a escola que todos conhecemos e que 
edificamos nas últimas três décadas, chegou ao seu fim. Por isso, mais do que fazer de conta que se negoceia, seja 
o estatuto da carreira docente, a avaliação, o acesso à profissão, a escola a tempo inteiro, as novas oportunidades 
ou outro tópico qualquer, aquilo que importa é mobilizar as escolas (entendidas finalmente como interlocutores 
essenciais de qualquer processo de mudança estrutural da educação, dando significado ao conceito de autonomia) 
e os professores para um empreendimento ciclópico, é certo, mas necessário e urgente face ao estado a que se 
chegou: a concepção do que podemos designar por projecto de educação para o país, tarefa que nunca foi 
encetada entre nós de um modo explícito e que terá de ser concebida como central neste momento de 
transformação em que vivemos. O projecto neoliberal para a educação, centrado na ideia de avaliação externa das 
escolas e dos professores, no cheque-ensino e na liberdade de escolha parental das escolas, aí está em todo o seu 
esplendor argumentativo, à boleia da desastrada política do Governo apoiado pelo PS. A descentralização 
educativa e a consequente autonomia das escolas constitui, certamente, uma dimensão inelutável do futuro projecto 
para educação, mas sabemos que existem diferentes modos de o conceber, o que implica um sério debate no 
interior das escolas e da sociedade em torno da ideia de escola pública, de qualidade e democrática, orientada para 
o desenvolvimento das pessoas, afinal o único que verdadeiramente interessa. 
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